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        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          Órgão Especial 

         

Processo: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE CÍVEL 
n. 8027042-96.2025.8.05.0000
Órgão Julgador: Órgão Especial
ARGUINTE: MUNICIPIO DE ITAGIBA
Advogado(s): GILCEIA DE FATIMA REHEM ECA GOMES (OAB:BA35023-A), LUIS 
AFONSO VIEIRA SOUSA (OAB:BA8115-A)
ARGUIDO: VALDIRENE SANTOS DE SOUZA
Advogado(s): CLAUDIA VANILA SILVA ANDRADE (OAB:BA52816-A), ALCIONE 
SOUSA BARBOSA (OAB:BA44551-A)

         

DECISÃO

 

Trata-se de Incidente de Inconstitucionalidade, em controle difuso, suscitado pelo MUNICÍPIO 
DE ITAGIBÁ e pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, nos autos da 
apelação cível nº 8000060-29.2018.8.05.0117, no âmbito deste e. TJBA, cujo propósito é 
examinar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 765, de 09 de junho de 2016, que instituiu 
o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 
Combates às Endemias do Município de Itagibá, ante a suposta violação ao art. 169, § 1º, inciso 
I da Constituição Federal, que assim dispõe:

 

“Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode exceder os limites 
estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
109, de 2021)

 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
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administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público, só poderão ser feitas:(Renumerado do parágrafo único, pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) (Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;”

 

Pretende-se, assim, que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 765/2016.

 

Desta forma, em atendimento ao quanto previsto no art. 10 do CPC, que trata do Princípio da 
não-surpresa, viabilizando às partes que se manifestem antes do proferimento de Decisões, bem 
como em atendimento às disposições dos arts. 948 e seguintes do CPC, determino:

 

I) Sejam intimada a autora da ação ordinária condutora, VALDIRENE SANTOS DE SOUZA, 
para que se manifeste sobre o Incidente de Inconstitucionalidade, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

II) Com fundamento no art. 228 do RITJBA, que seja ouvido o Procurador-Geral de Justiça do 
Estado da Bahia no prazo de 15 (quinze) dias.

 

III) Com base no §1º do art. 950 do CPC e na parte final do art. 228 do RITJB, seja notificado o 
MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ, por intermédio de sua Procuradoria, para que se manifeste no 
prazo de 15 (quinze) dias, por ser a pessoa jurídica de direito público responsável pela edição do 
ato questionado.

 

IV) Que na forma do § 1° do art. 228 do RITJBA, dê-se publicidade à instauração do incidente 
de arguição de inconstitucionalidade a fim de permitir eventual intervenção dos legitimados 
referidos no artigo 103, da Constituição Federal, como autoriza o artigo 950, § 2º, do Código de 
Processo Civil, ou de outros órgãos ou entidades, na condição de amicus curiae, mediante 
inclusão em cadastro de incidentes instaurados disponível na sua página na rede mundial de 
computadores.

 

Ressalte-se, por oportuno, que, segundo o § 2°, também do artigo 228, do RITJ/BA, "As 
intervenções previstas no § 1º serão permitidas dentro do período de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação da decisão prevista no caput que deverá indicar a lei ou o ato normativo objeto do 
incidente e a possibilidade de intervenção."
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Certifique a Secretaria o decurso dos prazos avençados acima.

 

Após, retornem-me os autos conclusos.

 

Publique-se. Notifique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

Salvador/BA, data registrada no sistema.

 

PAULO ALBERTO NUNES CHENAUD

DESEMBARGADOR RELATOR

01-PC-12164
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